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Guia traz orientações sobre trata-
mento de dados pessoais para fins 
acadêmicos e para a realização de 

estudos e pesquisas
Já está disponível para download o Guia Orientativo 
“Tratamento de dados pessoais para fins acadê-
micos e para a realização de estudos e pesquisas”.  
O material foi publicado pela Coordenação-Geral 
de Normatização (CGN) da Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados e pretende esclarecer dúvidas 
sobre as hipóteses legais que autorizam o trata-
mento de dados pessoais e a disponibilização de 
acesso ou compartilhamento de dados pessoais 
que tenham finalidade acadêmica.
Além disso, o Guia traz exemplos práticos como o 
uso compartilhado de dados entre Secretarias de 
Saúde e órgãos de pesquisa, o tratamento de dados 
pessoais realizados por instituições de ensino, 
casos de uso de dados pessoais por centros de pes-
quisas criados pelo Ministério Público em estados 
da federação, entre outros. 
“Espera-se que as orientações constantes do Guia 
possam esclarecer e harmonizar as relevantes ati-
vidades acadêmicas e de pesquisa com princípios, 
garantias e direitos previstos na LGPD”, diz o Coor-
denador-Geral de Normatização, Rodrigo Santana, 
ressaltando que o Guia é fundamental para trazer 
maior segurança jurídica e regulatória no tratamento 
de dados pessoais nestes casos.
O Guia reforça a necessidade de o agente de trata-
mento seguir padrões éticos e o princípio da boa-fé, 
previstos na LGPD, como um meio de realizar o 
tratamento de dados pessoais com finalidade aca-
dêmica, de estudo e pesquisa pautado pela trans-
parência, correção e lealdade, buscando sempre 
proteger a confiança e as expectativas do titular de 
dados pessoais.
Além disso, destaca que o objetivo é garantir que, 
sempre que associado à produção e à dissemina-
ção do conhecimento, o tratamento de dados pes-
soais seja realizado com segurança jurídica e com 
respeito aos direitos dos titulares. Neste sentido, 
pretende-se estabelecer uma relação de equilíbrio 
entre, de um lado, a proteção de dados pessoais e 
as garantias da privacidade e da autodeterminação 
informativa e, de outro, a liberdade acadêmica e o 
livre fluxo de informações necessário para a realiza-
ção de estudos e pesquisas nas mais diversas áreas 
do saber. 

O Guia está dividido em 5 partes:

1) Regime jurídico - Apresentação dos contornos 
gerais do regime jurídico especial estabelecido pela 
LGPD para o tratamento de dados pessoais para 
fins acadêmicos e para realização de estudos e 
pesquisas. 
2) Fins acadêmicos - Análise da aplicação parcial da 
LGPD ao tratamento realizado para fins exclusiva-
mente acadêmicos. 
3) Estudos e pesquisas - Análise das hipóteses 
legais aplicáveis ao tratamento de dados pessoais 
para fins de realização de estudos e pesquisas. 
4) Disponibilização de acesso a dados - Reco-
mendações para a disponibilização de acesso ou 
compartilhamento de dados pessoais para fins de 
realização de estudos e pesquisas.
5) Padrões éticos - Considerações sobre as relações 
entre a LGPD e os padrões éticos aplicáveis às pes-
quisas com seres humanos.

SOBRE OS GUIAS

Ao todo, a ANPD já publicou 7 (sete) Guias Orien-
tativos e 2 fascículos sobre Proteção de Dados e Va-
zamento de Dados. Todos eles são documentos que 
têm a finalidade de esclarecer e orientar a respeito 
de assuntos abordados na Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais. 
Os guias não possuem caráter normativo e, por isso, 
seu trâmite interno é mais ágil permitindo, assim, à 
Autoridade, usá-los como documentos educativos 
que explicam conceitos, definem termos e esclare-
cem dúvidas práticas de aplicação da LGPD para os 
agentes de tratamento. 
Para saber quais são eles, acesse o https://www.
gov.br/anpd/pt-br. Todos estão disponíveis para 
download gratuitamente.

CNJ lança ciclo de monitoramento da 
aplicação de resolução da LGPD

O Conselho Nacional de Justiça lançou o ciclo de 
monitoramento e avaliação do resultado regulatório 
da Resolução 363/2021, que estabelece medidas 
para o processo de adequação à Lei Geral de Pro-
teção de Dados Pessoais a serem adotadas pelos 
tribunais.
O lançamento ocorreu durante o 1º Simpósio Nacio-
nal sobre LGPD no Poder Judiciário, idealizado para 
debater a política de tratamento de dados pessoais 
aplicada à atividade dos tribunais, promovido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ-BA), em 
Salvador.
Na ocasião, o conselheiro Luiz Fernando Bandeira 
de Mello, que coordena o Comitê Gestor de Proteção 
de Dados Pessoais (CPGD) e é o encarregado pelo 
tratamento de dados pessoais (DPO, da sigla em 
inglês para data protection officer) do CNJ, destacou 
que a proteção de dados é uma área que ainda está 
em construção.
O CNJ enviará um questionário a ser preenchido 
pelos tribunais, dividido em três partes: identifica-
ção, avaliação e percepção.  Além do questionário, o 
gabinete do conselheiro Bandeira de Mello manterá 
canal permanente para solucionar dúvidas no pre-
enchimento dos campos da pesquisa. 

(Conjur)

Passageiros do Aeroporto 
de Teresina já perderam 
quase mil itens em 2023

[ ] Terminal aeroviário possui setor de Achados e 
Perdidos disponível para devolução desses itens

O Aeroporto de Teresina Senador Petrônio Portela, por 
meio da CCR Aeroportos, a concessionária que adminis-
tra o terminal, divulgou dados sobre o número de itens 
que se encontram no setor de Achados e Perdidos. De ja-
neiro até agosto de 2023, quase mil itens já foram deixados 
por passageiros do Aeroporto. Todos os produtos podem 
ser recuperados pelos respectivos donos. Neste ano, já fo-
ram devolvidos 158 itens.

Entre os objetos mais perdidos, estão documentos pes-
soais, garrafas de água, fones de ouvido, carregadores de 
celular, sacolas com exames, casacos, chaves, bijuterias e 
até alimentos. 

“As coisas perdidas por passageiros são bem variadas, 
mas já registramos até malas esquecidas no terminal. Ou-
tro item bastante comum é alimento. Muitos acabam le-
vando iguarias locais na viagem e, às vezes, acabam esque-
cendo pelo aeroporto. Em casos de materiais perecíveis 
não é possível armazenar e estes são descartados. Sobre 
alimentos e bebidas, importante consultar as regras de se-
gurança para o embarque destes itens”, Ingrid Mimoso.

Como recuperar itens
perdidos no Aeroporto?

Para fazer a retirada de itens perdidos, é de extrema im-
portância que o proprietário informe o máximo de carac-
terísticas do objeto para que seja comprovada a posse do 

item. Depois de comprovada a veracidade, no momento 
da retirada, ele deve apresentar seus documentos pessoais 
para registro no formulário de devolução.

“O setor de achados e perdidos recolhe todas as infor-
mações necessárias para comprovar a autenticidade de 
posse, por isso, segue rígidos protocolos para devolver os 
materiais”, explica a gerente.

Para recuperar itens perdidos, o passageiro pode entrar 
em contato com a concessionária através do e-mail: perdi-
doseachados.the@grupoccr.com.br ou pelo telefone (86) 
3133-6270. Documentos não reclamados durante o prazo 
estabelecido, são destruídos. Itens eletrônicos e objetos de 
valor são encaminhados à justiça após 60 dias.

Já brinquedos, roupas em geral e acessórios, como 
chapéus e bengalas, são encaminhados para doação 
após 30 dias. 
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